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JULHO DE 1914 – O ULTIMATO À SÉRVIA 
 
 

 
Em 20 de Julho de 1914, chegava a Kronstadt o cruzador France, transportando o 

presidente francês Raymond Poincaré e o primeiro-ministro Viviani. O adiamento da visita, 
perante a notícia do atentado de Sarajevo, chegara a ser considerado, mas acabou por 
prevalecer a ideia de que importava não alarmar a opinião pública, o que certamente sucederia 
nessa eventualidade. No entanto, constituía uma grande imprudência fazer sair do país, 
simultaneamente, o presidente e o primeiro-ministro, ainda que Viviani fosse, também, o 
ministro dos Negócios Estrangeiros. 

Durante os três dias que demorou a visita, os dois políticos franceses tiveram diversos 
encontros com os seus mais destacados anfitriões, salientando-se, naturalmente, as 
conversações entre Poincaré e o czar Nicolau II. O presidente francês teve, ainda, a 
oportunidade de receber os cumprimentos do corpo diplomático acreditado em São 
Petersburgo, durante o qual Poincaré teve um breve e frio diálogo com o embaixador austríaco 
Szápáry, do qual importa salientar, a propósito da situação pós-atentado, a seguinte 
recomendação do presidente ao embaixador, conforme relato feito pelo embaixador francês 
Paléologue: 

«Com um pouco de boa vontade, este caso da Sérvia é fácil de resolver. Mas também 
facilmente se pode transformar num caso envenenado. A Sérvia tem no povo da Rússia amigos 
muito dedicados. E a Rússia tem um aliado, a França. As complicações que daqui podem 
resultar!»1 

Referindo-se à mesma conversa, o embaixador austríaco relatou para Berchtold2 as 
impressões por ele colhidas:  

«Esta atitude do presidente, desprovida de tacto, considerando que vinha de um chefe 
de um Estado estrangeiro que estava aqui em visita, soando como uma ameaça e tão 
completamente oposta à atitude reservada e cautelosa de Sazonov3, confirma a expectativa de 
que o Sr. Poincaré poderá ter aqui tudo menos um efeito moderador.»4 

De facto, às 4 horas da madrugada de 23, Sazonov ter-se-á deixado convencer de que 
era errada a ideia com que ficara da sua anterior entrevista com Szápáry [Il a été doux comme 

un agneau] e telegrafou para o embaixador russo em Viena no sentido deste avisar Berchtold 
de que a Rússia via como extremamente perigosas as consequências de qualquer acção que 
atentasse contra a dignidade da Sérvia. Esta diligência, a horas tão impróprias, acabou por não 
ser concluída antes da hora em que, em Belgrado, foi apresentada a nota do governo austro-
húngaro. 

   
Conforme o previsto, o ultimato foi entregue em 23 de Julho de 1914, em Belgrado, 

pelo embaixador austríaco. Na ocasião, Giesl referiu que «a menos que uma resposta 
satisfatória a todos os pontos seja entregue até às 18 horas de sábado [dia 25], depois de 
amanhã, deixarei Belgrado com todo o pessoal da minha Legação».5 

Na manhã do dia seguinte, a nota era entregue, igualmente, nas principais capitais 
europeias. No texto da nota, começava-se por afirmar que o atentado que vitimara Francisco 
Fernando havia sido preparado em Belgrado. Para acabar definitivamente com as conjuras com 
origem na Sérvia, o governo austríaco exigia: 
 
                                                 
1 FAY, Sidnay, The Origins Of The World War, p. 281. 
2 Ministro dos negócios Estrangeiros do Império Austro-Húngaro. 
3 Ministro dos Negócios Estrangeiros da Rússia. 
4 FAY, Sidnay, Idem, pp. 281-282. 
5 Ibidem, p. 336. 
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 A promessa solene do governo sérvio de não entrar no movimento pan-eslavista; 
 A repressão na Sérvia de toda a propaganda dirigida contra o Império Austro-Húngaro; 
 A «depuração» do ensino sérvio e a demissão de todos os funcionários que 

pertencessem ao «movimento a favor da Grande Sérvia»; 
 A presença de inquiridores austríacos no território sérvio para participarem nas 

investigações sobre os responsáveis do atentado; 
 Uma resposta até 25 de Julho, às 6 horas da tarde, o mais tardar, isto é, dentro de 

quarenta e oito horas. 
 

Perante a qualidade e o tom das exigências e o mais que provável fim a que as mesmas 
se destinavam, logo em 24 de Julho, o príncipe-regente Alexandre enviou ao czar Nicolau II a 
seguinte mensagem: 

«As exigências contidas na nota austro-húngara humilham a Sérvia de modo 
completamente desnecessário, sendo incompatíveis com a dignidade do país como Estado 
independente [...] Estamos a tentar corresponder às exigências austro-húngaras que são 
aceitáveis por um Estado independente, e o mesmo faremos em relação àquelas que Vossa 
Majestade nos aconselhar a observar. Pela nossa parte, puniremos com severidade todas as 
pessoas que se prove estarem envolvidas na conspiração do assassinato. Algumas das 
exigências não podem ser cumpridas sem a alteração das nossas leis, para o que nos falta o 
necessário tempo. A data-limite que nos deram é muito curta.»6 

 
Quando o teor do ultimato se tornou conhecido internacionalmente, os governantes 

alemães – neste caso Bethmann-Hollweg e Jagow7 – sentiram que tinham a obrigação de fazer 
um comentário público. Pensando que uma atitude de grande firmeza no apoio à atitude da 
Áustria intimidaria os potenciais adversários, contribuindo, desse modo, para a localização do 
conflito, emitiram uma declaração nesse sentido, acrescentando, porém, que não tinham tido 
conhecimento antecipado do conteúdo do ultimato. Era o segundo erro de cálculo da 
diplomacia alemã. Consubstanciava uma posição pouco inteligente, contraditória e de 
baixíssimo grau de verosimilhança, uma espécie de “gato escondido com o rabo de fora”, que 
as potências do Triplo Entendimento consideraram ser um acto de má-fé. Naturalmente 
desconfiadas, começaram a antever, da parte da Alemanha, intenções bem mais perigosas do 
que as que ela realmente acalentava. 

Em Londres, Edward Grey8 considerou o ultimato como «o mais tremendo documento 
que alguma vez vira, endereçado por um Estado a outro Estado independente»9. Visualizando 
as terríveis consequências da intransigência austro-húngara, Grey acrescentaria: 

«Se nada menos do que quatro das grandes potências da Europa – Áustria, França, 
Rússia e Alemanha – se envolverem em guerra, parece-me que implicará o gasto de meios 
financeiros tão elevados e uma perturbação tão grande no comércio, que a guerra será 
acompanhada ou seguida por um completo colapso do crédito e da indústria europeias. Nessa 
altura, nos grandes Estados industrializados, isso representará um cenário pior do que em 1848, 
e, independentemente de quem forem os vencedores da guerra, muitas coisas desaparecerão 
completamente.»10 

A partir do momento em que Grey revelava ser sensível à hipótese de uma guerra 
europeia em que poderiam estar envolvidas “nada menos do que quatro das grandes potências 
da Europa – Áustria, França, Rússia e Alemanha”, todas as hesitações do governo de Londres 
nos dias que se iriam seguir passavam a constituir um completo absurdo. É que, com o tal 

                                                 
6 MITROVIĆ, Andrej, Serbia's Great War, 1914-1918, p. 46. 
7 Chanceler e ministro dos Negócios Estrangeiros, respectivamente. 
8 Ministro dos Negócios Estrangeiros britânico. 
9 JOLL, James, The origins of the first world war, p. 14. 
10 Ibidem, p. 16. 
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“compromisso de honra” a que atrás fizemos referência, havia toda a possibilidade de a guerra 
ter a participação de uma quinta grande potência: a Grã-Bretanha. 

No imediato, porém, o governo de Londres decidiu que a disputa entre a Áustria e a 
Sérvia não dizia respeito à Grã-Bretanha, pelo que Grey entendeu que o governo de Sua 
Majestade, no desempenho do papel arbitral de grande potência, só se deveria preocupar com 
as consequências que a querela balcânica pudesse ter para a paz geral da Europa, o que 
implicaria levar a cabo consultas com as outras potências. 

Em Paris, Bienvenu-Martin, ministro da Justiça e, interinamente, ministro dos Negócios 
Estrangeiros, ficou positivamente sem saber o que fazer. Valeu, na circunstância, o facto de o 
teor do ultimato ter sido transmitido por radiograma, de São Petersburgo para bordo do France, 
o que permitiu a Viviani tomar, pela mesma via, as primeiras medidas. Assim, foram emitidas 
mensagens para Londres, Paris e São Petersburgo, nas quais dizia «que, na sua opinião, (1) a 
Sérvia deve oferecer imediatamente todas as satisfações compatíveis com a sua honra e 
independência; (2) que deve pedir uma extensão da data-limite de 24 horas [sic] exigida pela 
Áustria para a apresentação de uma resposta; (3) que a Inglaterra, a Rússia e a França devem 
acordar na aceitação deste pedido; e (4) que o Triplo Entendimento deve ver se é ou não 
possível substituir por uma investigação internacional a investigação austro-serva já em 
curso.»11 

Em Itália, pelo contrário, a reacção do governo demonstrou que sabiam muito bem 
como pretendiam posicionar-se. De Roma, logo no dia 24, o embaixador alemão, Hans von 
Flotow, informava o chanceler Bethmann-Hollweg de que o ministro dos Negócios 
Estrangeiros italiano, San Giuliano, havia declarado que, uma vez que a Áustria não tinha 
consultado o seu aliado «antes de enveredar por um comportamento tão portentosamente 
agressivo [...] a Itália não se podia considerar vinculada a quaisquer outras consequências [...] 
A nota austríaca estava redigida de forma tão agressiva e inábil que a opinião pública da 
Europa e de Itália estaria contra a Áustria. [...] O acordo da Tripla Aliança era um 
compromisso para uma guerra defensiva; a Áustria estava, agora, a proceder agressivamente; a 
Itália, consequentemente, mesmo na eventualidade de uma intervenção russa, não será obrigada 
a mais qualquer empenhamento»12.  
 
 
David Martelo – 2013  

                                                 
11 FAY, Sidney, Idem, Vol. II, pp. 287-288. 
12 Ibidem, p. 407. 


